
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1742492 - PB (2018/0119876-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RISOMAR FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : THYAGO JOSÉ DE SOUZA LIMA - PB021550
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SELEÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
MILITAR. EXAME DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. ALTURA MÍNIMA. 
EXIGÊNCIA DO EDITAL. AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. 
ILEGALIDADE DA EXCLUSÃO DA CANDIDATA DO CERTAME.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é constitucional a 
exigência de altura mínima para o ingresso em carreiras militares, desde que haja 
previsão legal específica. Precedentes: AgInt no REsp 1.934.069/RJ, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/08/2021; AgInt no REsp 1.761.455/RS, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 06/12/2019; AgInt no REsp 
1.570.361/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 26/03/2018; AgInt 
no REsp 1.590.450/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
26/10/2017; AgInt no AREsp 428.222/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 28/6/2017; RMS 46.243/MS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 4/8/2015; AgRg no RMS 45.887/GO, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Turma, DJe 10/9/2014.
3. No caso dos autos, não há previsão legal de estatura mínima para o processo 
seletivo, mas somente uma exigência genérica do cumprimento de requisitos 
antropométricos na Lei 12.464/2009, os quais foram definidos apenas no edital e em 
Instruções do Comando da Aeronáutica (ICA 160-6), o que torna ilegal a 
desclassificação da ora recorrente do certame.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 30 de maio de 2022.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RISOMAR FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : THYAGO JOSÉ DE SOUZA LIMA - PB021550
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SELEÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
MILITAR. EXAME DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. ALTURA MÍNIMA. 
EXIGÊNCIA DO EDITAL. AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. 
ILEGALIDADE DA EXCLUSÃO DA CANDIDATA DO CERTAME.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é constitucional a 
exigência de altura mínima para o ingresso em carreiras militares, desde que haja 
previsão legal específica. Precedentes: AgInt no REsp 1.934.069/RJ, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/08/2021; AgInt no REsp 1.761.455/RS, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 06/12/2019; AgInt no REsp 
1.570.361/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 26/03/2018; AgInt 
no REsp 1.590.450/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
26/10/2017; AgInt no AREsp 428.222/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 28/6/2017; RMS 46.243/MS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 4/8/2015; AgRg no RMS 45.887/GO, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Turma, DJe 10/9/2014.
3. No caso dos autos, não há previsão legal de estatura mínima para o processo 
seletivo, mas somente uma exigência genérica do cumprimento de requisitos 
antropométricos na Lei 12.464/2009, os quais foram definidos apenas no edital e em 
Instruções do Comando da Aeronáutica (ICA 160-6), o que torna ilegal a 
desclassificação da ora recorrente do certame.
4. Agravo interno não provido. 

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pela União contra decisão assim ementada (fls. 621):
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. EXAME DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
ALTURA MÍNIMA. EDITAL. NECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
LEI ESPECÍFICA. ILEGALIDADE DA EXCLUSÃO DA CANDIDATA DO CERTAME. 
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.
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Em suas razões, a recorrente aduz que: i) o caso dos autos esbarra nos óbices das 

Súmulas 5 e 7 do STJ; ii) a jurisprudência invocada na decisão agravada não se aplica ao caso 

concreto, ante a ausência de identidade fática; e iii) há previsão legislativa específica acerca dos 

limites antropométricos para ingresso na aeronáutica.

Sem impugnação (fls. 647).

É o relatório.
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, com lá assentado, nos termos do art. 105, inciso III, da CF o recurso especial 

é destinado tão somente à uniformização da interpretação do direito federal, não sendo, assim, a 

via adequada para a análise de eventual ofensa a dispositivos constitucionais, cuja competência 

pertence ao Supremo Tribunal Federal. Desta forma, não se conhece do apelo especial no tocante 

à alegação de violação dos artigos 5º, I, II e XXXV, 37, caput e I, da CF.

No mais, a controvérsia cinge-se acerca da legalidade do critério de estatura mínima 

fixado pelo Comando da Aeronáutica nas normas insertas no Edital regulador do certame 

destinado à seleção de voluntários à prestação do serviço militar de 2017.

A esse respeito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é constitucional a 

exigência de altura mínima para o ingresso em carreiras militares, desde que haja previsão legal 

específica.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. INGRESSO NA CARREIRA MILITAR. APTIDÃO 
FÍSICA. ÍNDICE DE MASSA CORPORAL. PREVISÃO LEGAL ESPECÍFICA. 
INEXISTÊNCIA.
1. O aresto recorrido diverge do entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que 
é possível realizar exigências quanto à altura e ao peso mínimo e máximo para ingresso 
na carreira militar, desde que haja previsão legal específica que imponha essas 
restrições e que elas sejam compatíveis com as atribuições do cargo. Precedentes.
2. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1.934.069/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/08/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INGRESSO NA 
CARREIRA MILITAR. APTIDÃO FÍSICA. ÍNDICE DE MASSA CORPORAL. 
PREVISÃO LEGAL ESPECÍFICA. INEXISTÊNCIA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).
2. A lei de regência das forças armadas (Estatuto dos Militares - Lei n# 6.880/80) não 
elenca nenhuma exigência quanto ao limite de altura, peso ou IMC para o ingresso na 
carreira, de modo que a previsão de algum desses requisitos, em concursos públicos, 
somente seria permitida mediante respaldo legal específico, compatível com as 
atribuições do cargo, sendo insuficiente a mera inclusão como cláusula do edital.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1.761.455/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
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Primeira Turma, DJe 06/12/2019)
 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO. CURSO DE FORMAÇÃO DE TAIFEIROS. 
LIMITAÇÃO DE PESO PREVISTO NO EDITAL. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL.
I - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual civil 
anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 
admissibilidade dos recursos as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 
fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de 
Justiça.
II - O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que é possível 
realizar exigências quanto à altura e ao peso mínimo e máximo para ingresso na 
carreira militar, desde que haja previsão legal específica que imponha essas restrições. 
Nesse sentido: RMS 47.299/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 30/06/2015.
III - No caso, por mais que se possa compreender a razoabilidade da eventual fixação 
de limite de altura e peso para ingresso em determinadas carreira, é forçoso 
reconhecer que a lei (Estatuto dos Militares - Lei nº 6.880/80) não elenca qualquer 
exigência quanto ao limite de altura e peso ou IMC para o ingresso nas Forças 
Armadas, mormente para a matrícula no Curso de Formação de Taifeiros.
IV - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.570.361/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 26/03/2018).

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INGRESSO EM 
CARREIRA MILITAR. EXIGÊNCIA DE ALTURA MÍNIMA. PREVISÃO APENAS EM 
EDITAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL ESPECÍFICA. IMPOSSIBILIDADE.
I - É razoável, dada a natureza e as peculiaridades do cargo, exigir-se altura mínima para o 
ingresso em carreira militar, devendo esse requisito, contudo, encontrar previsão legal e não 
apenas editalícia.
II - A jurisprudência dos Tribunais Superiores é pacífica no sentido de que é 
constitucional a exigência de altura mínima para o ingresso em carreiras militares, 
desde que haja previsão legal específica, o que não ocorre no presente caso. 
Precedentes: AgRg no RMS 45.887/GO, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 10/09/2014; RMS 44.597/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/02/2014; EDcl no RMS 34.394/MS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2012.
III - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.590.450/PE, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 26/10/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. EXIGÊNCIA DE 
ALTURA MÍNIMA. POSSIBILIDADE. LEGISLAÇÃO POSTERIOR. 
INAPLICABILIDADE.
1. É possível a estipulação de critérios limitativos da participação em concurso público, 
conforme a natureza da atividade a ser exercida, desde que estes se encontrem 
previstos em lei e no edital, sendo certo que a superveniência de lei que modifique tais 
critérios não pode ser aplicada aos concursos em andamento. Precedente: RMS 
44.597/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/2/2014.
3. Agravo interno não provido (AgInt no RMS 44.934/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 17/05/2017)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. ELIMINAÇÃO DE CANDIDATO MOTIVADA POR NÃO 
DETER ALTURA MÍNIMA. IMPOSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DE LIMITE DE 
ALTURA PREVISTA SOMENTE EM EDITAL, REQUERENDO-SE LEI EM SENTIDO 
FORMAL. AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte de que só é legítima a exigência de limite 
mínimo de altura para ingresso em Concurso Público se fixada por lei em sentido 
formal. Nesse sentido, o recente precedente: AgInt no RMS 44.934/SC, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 17.5.2017, e ainda, AgRg nos EDcl no REsp. 
1.274.587/BA, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19.12.2011.
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2. Agravo Interno do Município do Rio de Janeiro a que se nega provimento (AgInt no 
AREsp 428.222/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 28/06/2017)
 
CONCURSO PÚBLICO. CURSO DE FORMAÇÃO. LIMITE DE PESO EXIGIDO EM 
EXAME DE SAÚDE E ANTROPOMÉTRICO PELO EDITAL. POSSIBILIDADE. 
EXIGÊNCIA QUE SE ENTENDE RAZOÁVEL ANTE AS ATRIBUIÇÕES DO CARGO. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra ato da Secretária de 
Estado de Administração, e do Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar, de Mato 
Grosso do Sul. Objetiva-se que as autoridades coatoras sejam compelidas a permitir a 
realização do exame de capacitação física e, caso aprovado nas demais fases, que seja 
garantido o direito do impetrante de matricular-se e frequentar o Curso de Formação de 
Soldado Bombeiro.
2. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que é possível 
realizar exigências quanto à altura e ao peso mínimo e máximo para ingresso na 
carreira militar, desde que haja previsão legal específica que imponha essas restrições.
3. No caso dos autos, o limite mínimo e máximo de IMC, para provimento do cargo de 
Bombeiro Militar, além de constar do edital, também possui lastro no art. 32, II, da Lei 
3.808/2009.
4. O impetrante alegou que a tatuagem com dimensão aproximada de 20cm de comprimento 
de 10cm de largura na barriga ser discreta e não interferir nas atividades de bombeiro 
militar, mas não comprovou essa afirmação. Ocorre que, em Mandado de Segurança, o 
direito deve ser líquido e certo, comprovado de plano por prova pré-constituída.
5. Recurso Ordinário não provido (RMS 47.299/MS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 30/06/2015)

 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INGRESSO NA CARREIRA DA 
POLÍCIA MILITAR. EXIGÊNCIA DE ALTURA MÍNIMA. POSSIBILIDADE.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra ato praticado pelo 
Secretário de Estado de Administração de Mato Grosso do Sul e pelo Secretário de Estado e 
Segurança Pública de Mato Grosso do Sul, em que a recorrente pretende não ser eliminada 
do Concurso Público para ingresso no Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar de 
Mato Grosso do Sul, em razão da exigência de altura mínima de 1,60m para candidatos do 
sexo feminino.
2. A jurisprudência dos Tribunais Superiores é pacífica no sentido de que é 
constitucional a exigência de altura mínima para o ingresso em carreiras militares, 
desde que haja previsão legal específica.
3. Há expressa previsão legal de altura mínima de 1,60m para ingresso na carreira de 
Policial Militar do Estado do Mato Grosso do Sul (sexo feminino) na Lei Estadual 
3.808/2009, razão pela qual a irresignação não merece prosperar.
4. Recurso Ordinário não provido (RMS 46.243/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 04/08/2015)
 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INGRESSO NA CARREIRA DE PRAÇA 
DA POLÍCIA MILITAR. EXIGÊNCIA DE ALTURA MÍNIMA. POSSIBILIDADE.
O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "é constitucional a exigência de altura mínima 
para o ingresso em carreiras militares, desde que haja previsão legal específica" (EDcl no 
RMS nº 34.394, MG, relator o Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 24.09.2012).
Espécie em que a exigência de estatura mínima para ingresso no cargo de Soldado da Polícia 
Militar do Estado de Goiás tem previsão legal (Lei Estadual nº 15.704, de 2006, que 
instituiu o Plano de Carreira de Praças da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado de Goiás).
Agravo regimental desprovido (AgRg no RMS 45.887/GO, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/09/2014).
 

No caso dos autos, o Tribunal de origem denegou a segurança, ao entendimento de que 

inexiste qualquer ilegalidade no ato de exclusão da impetrante do processo seletivo em foco, 

posto que o requisito de altura mínima estava previsto tanto no edital do concurso, quanto na art. 
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20, inciso, XV, da Lei nº 12.464/2009, que possui o seguinte teor:
Art. 20. Para o ingresso na Aeronáutica e habilitação à matrícula em um dos cursos ou 
estágios da Aeronáutica destinados à formação ou adaptação de oficiais e de praças, da ativa 
e da reserva, o candidato deverá atender aos seguintes requisitos:
(...)
XV - cumprir os requisitos antropométricos definidos em instrução do Comando da 
Aeronáutica, na forma expressa no edital do processo seletivo;

Ocorre que a referida norma reporta-se apenas à possibilidade de fixação de requisitos 

necessários ao desempenho do cargo integrante da carreira militar, sem, contudo, fazer referência 

expressa e específica à restrição atinente à altura mínima.

Trata-se de uma previsão genérica, de cumprimento de requisitos antropométricos, que 

não se mostra suficiente a atender a exigência constitucional de previsão legal para a imposição 

de requisitos objetivos a serem preenchidos pelo candidato a um cargo militar.

Diante disso, é de se concluir que não há previsão legal de estatura mínima para o 

ingresso nas carreiras militar no caso dos autos, mas somente uma exigência genérica do 

cumprimento de requisitos antropométricos, os quais foram definidos apenas no edital e em 

Instruções do Comando da Aeronáutica (ICA 160-6), o que torna ilegal a desclassificação da ora 

recorrente do certame.

Nesse mesmo sentido, vale conferir as seguintes decisões monocráticas, proferidas em 

casos análogos, também envolvendo a Lei 12.464/2009: REsp 1.727.796/CE, Rel. Min. Gurgel 

de Faria, DJ 05.11.2018; REsp 1.697.766/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 30.10.2017; REsp 

1.737.988/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ 04.09.2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.742.492 / PB
Número Registro: 2018/0119876-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08012915020174058400 8012915020174058400

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RISOMAR FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : THYAGO JOSÉ DE SOUZA LIMA - PB021550
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : RISOMAR FERREIRA DA COSTA
ADVOGADO : THYAGO JOSÉ DE SOUZA LIMA - PB021550

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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